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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E DE 2011 E PARA O SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 - (Em milhares de reais - R$)

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES

Aos Acionistas e Administradores da
SG Equipment Finance S.A. - Arrendamento Mercantil
Barueri - SP

Examinamos as demonstrações financeiras da SG Equipment Finance S.A. - Arrendamento Mercantil 
(“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2012 e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa referentes ao 
semestre e exercício findos naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e 
demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as Demonstrações Financeiras 
A Administração da Sociedade é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos Auditores Independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com 
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria 

b.1) Composição do arrendamento operacional por vencimento:

2012 2011
 Valor  %  Valor  %

Prazo:
A vencer até 3 meses................................................ 1.256 14,6% 967 18,9%
A vencer de 3 a 12 meses......................................... 2.777 32,4% 1.230 24,1%
A vencer de 1 a 3 anos.............................................. 4.335 50,5% 2.816 55,2%
A vencer de 3 a 5 anos..............................................  211  2,5%  92  1,8%

Total..............................................................................  8.579 100,0%  5.105 100,0%

b.2) Composição do arrendamento operacional por atividade:

2012 2011
Percentual Percentual

Valor sobre o Total  Valor sobre o Total
Setor privado:
Indústria........................................................  2.536  29,6%  399  7,8%
Comércio......................................................  797  9,3%  1.194  23,4%
Outros Serviços............................................  5.246  61,1%  3.512  68,8%
Total..............................................................  8.579 100,0%  5.105 100,0%

10. PROVISÃO PARA CRÉDITOS DE ARRENDAMENTO MERCANTIL DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA
Em 31 de dezembro de 2012, a provisão para créditos de arrendamento mercantil de liquidação du-
vidosa foi de R$ 3.034 (R$ 2.936 em 2011). O risco da carteira de arrendamento mercantil, a valor 
presente, e a provisão para créditos de arrendamento mercantil de liquidação duvidosa, conforme 
estabelecido na Resolução CMN nº 2.682/99, estavam assim distribuídos:

2012 2011
Nível de 
Risco

Percentual 
de Provisão

Curso 
Normal Vencidos

Total da 
Carteira Provisão

Curso 
Normal Vencidos

Total da 
Carteira Provisão

AA.........  0,0% 437.218  - 437.218  - 166.271  - 166.271  -
A...........  0,5%  6.925  -  6.925  35 104.652  315  104.967  525
B...........  1,0% 3.676 81 3.757 37 9.140 72 9.212 92
C...........  3,0% 458  21 479  14 1.074  7 1.081  32
D...........  10,0% 13.790  160 13.950  1.395 8.771  534 9.305  931
F...........  50,0% 693 99 792 396 - - - -
G...........  70,0% 32 6 38 27 - - - -
H........... 100,0%  968  162  1.130  1.130  1.009  347  1.356  1.356
Total...... 463.760  529  464.289  3.034 290.917  1.275  292.192  2.936

A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa é assim resumida:

 2012  2011
Saldo inicial.......................................................................................................  2.936  91
Constituição.......................................................................................................  11.828  2.845
Baixa para perda...............................................................................................  (123)  -
Reversão...........................................................................................................  (11.607)  -
Saldo final..........................................................................................................  3.034  2.936

11. OUTROS CRÉDITOS E OUTRAS OBRIGAÇÕES
a) Outros créditos – diversos:

 2012  2011
Créditos tributários - CFH................................................................................... 5.182 227
Impostos a compensar....................................................................................... 5.799 2.562
Devedores diversos País....................................................................................  578  1.182
Total....................................................................................................................  11.559 3.971
Curto prazo......................................................................................................... 11.559 3.971
b) Outras obrigações - fiscais e previdenciárias:

 2012  2011
Provisão para impostos e contribuições a pagar.................................................  -  248
Impostos e contribuições a recolher ................................................................... 483 287
Provisão para imposto de renda diferido sobre superveniência de depreciação (*)  7.464  7.602
Total.....................................................................................................................  7.947  8.137
Curto prazo.......................................................................................................... 483 535
Longo prazo......................................................................................................... 7.464 7.602
(*) nota explicativa nº 13 c
c) Outras obrigações - diversas:

 2012  2011
Credores por antecipação de valor residual (nota explicativa nº 9 a)................. 65.127 48.260
Obrigações por aquisição de bens e direitos..................................................... - 7
Provisão para pagamentos a efetuar (i)............................................................. 17.982 5.794
Valores a pagar a sociedade ligada (nota explicativa n° 18 a)...........................  11  14
Credores diversos País - fianças........................................................................  -  14
Total.................................................................................................................... 83.120 54.089
Curto prazo......................................................................................................... 32.677 3.539
Longo prazo........................................................................................................ 50.443 50.550
(i) Refere-se, principalmente, ao pagamento a fornecedores de bens objeto de arrendamento 
mercantil, no montante de R$ 14.343 (R$ 3.493 em 2011) e pagamento de despesas de pessoal, no 
montante de R$ 2.197 (R$ 1.771 em 2011).

12.IMOBILIZADO DE ARRENDAMENTO
a) Bens Arrendados – Arrendamento Financeiro:

Taxa anual de 
Depreciação (%) 2012 2011

Máquinas e equipamentos............................................... 14,29% 326.109 185.392
Equipamentos de informática .......................................... 28,57% 231.472 185.523
Veículos e afins................................................................ 28,57% 82.132 43.579
Aeronaves........................................................................ 28,57% 98.504 11.696
Superveniência de depreciação (nota explicativa nº 9 a). 29.858 30.407
Perdas em arrendamento a amortizar líquidas (*)............  4.268 1.697
Depreciação acumulada...................................................  (246.946)  (120.925)
Total..................................................................................  525.397  337.369
(*) notas explicativas nº 3 i e 9 a
b) Bens Arrendados – Arrendamento Operacional:

Taxa anual de 
Depreciação (%)  2012  2011

Equipamentos de informática .......................................... 28,57%  11.477  8.745
Depreciação acumulada...................................................  (3.382) (1.998)
Total..................................................................................  8.095  6.747
c) Bens Arrendados – Total:

Taxa anual de 
Depreciação (%)  2012  2011

Máquinas e equipamentos............................................... 14,29%  326.109  185.392
Equipamentos de informática .......................................... 28,57%  242.949  194.268
Veículos e afins................................................................ 28,57%  82.132  43.579
Aeronaves........................................................................ 28,57%  98.504  11.696
Superveniência de depreciação (nota explicativa nº 9 a).  29.858  30.407
Perdas em arrendamento a amortizar líquidas (*)............  4.268  1.697
Depreciação acumulada...................................................  (250.328) (122.923)
Total..................................................................................  533.492  344.116
(*) nota explicativa nº 3 i

O seguro dos bens arrendados é efetuado pelos arrendatários, com cláusula de benefício em favor 
da arrendadora.
13. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social incidentes sobre as operações 
nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e de 2011:

Imposto de Renda Contribuição Social
2012 2011 2012 2011

Lucro (Prejuízo) antes do Imposto de Renda e da
Contribuição Social........................................................ 2.628 (7.800) 2.628 (7.800)

Alíquota vigente................................................................  25%  25%  15%  15%
Expectativa de crédito (despesa) de Imposto de Renda e

da Contribuição Social, de acordo com a alíquota vigente (657) 1.950  (394) 1.170
Efeito do Imposto de Renda e da Contribuição

Social sobre as diferenças permanentes:
Juros indedutíveis - MP 472........................................... (1.919) (1.400) (1.151) (840)
Incentivos fiscais............................................................  -  (21)  -  (12)
Outros............................................................................  (18)  (11)

Efeito do Imposto de Renda e da Contribuição Social
sobre as diferenças temporárias, cujos créditos

tributários não foram constituídos:
Resultado com marcação a mercado............................ 1.350 (1.325)  810 (795)
Provisão para devedores duvidosos..............................  (25)  (711)  (15) (427)
Prejuízo fiscal e base negativa......................................  427  -  -  -
Outras diferenças temporárias.......................................  29  (13)  (10)  (8)
Créditos tributários não reconhecidos no exercício.......  -  (3.732)  -  -

Despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social.....  (813) (5.252)  (771)  (912)

Em 31 de dezembro de 2012, a Sociedade possui prejuízos fiscais de R$ 48.657 (R$ 50.365 
em 2011) e diferenças temporárias referentes à provisão não dedutível de R$ 4.075 (R$ 9.257 
em 2011), totalizando o montante de R$ 52.732 (R$ 59.622 em 2011), sobre os quais não foi 
contabilizado imposto de renda diferido (25%) no montante de R$ 13.183 (R$ 14.905 em 2011) 
e contribuição social (15%) no montante de R$ 611 (R$ 1.389 em 2011), que será contabilizado 
quando atendidas todas as condições da Resolução BACEN nº 3.059/02.
b) Constituição (realização) do imposto de renda diferido:

2012 2011
Base de cálculo: 
Superveniência (Insuficiência) de depreciação ................................................... 29.858 30.407
Alíquota de imposto de renda ..............................................................................  25%  25%
Constituição (realização) sobre diferenças temporárias......................................  7.464  7.602

c) Movimentação do imposto de renda diferido:

 2012  2011
Saldo inicial.........................................................................................................  7.602  2.350
Adições (exclusões) líquidas...............................................................................  (138)  5.252
Saldo final (nota explicativa nº 11 b)...................................................................  7.464  7.602

14. DEPÓSITOS INTERFINANCEIROS
a) O saldo de depósito interfinanceiro foi captado junto ao Banco Société Générale do Brasil S.A. 
(“instituição líder”), à taxa de 8,25% ao ano (equivalente a 111% do CDI), com vencimento em 29 
de julho de 2013. Nova captação foi feita junto à entidade líder, desta vez em CDI Pós, com taxa 
equivalente a 115% do CDI e vencimento em 07 de outubro de 2014.

Depósitos: 2012
Depósito Interfinanceiro Ligada – CDI Pré........................................................................... 51.658
Depósito Interfinanceiro Ligada – CDI Pós..........................................................................  50.797
Total (nota explicativa nº 18 a).............................................................................................. 102.455
Curto prazo........................................................................................................................... 51.658
Longo prazo..........................................................................................................................  50.797

b) Resultado com depósitos interfinanceiros ligadas:

 2012
Variação CDI Ligadas...........................................................................................................  (2.455)
Total (nota explicativa nº 18 a).............................................................................................. (2.455)

15. OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMOS
a) Captações no País - Resolução nº 2.921: Em 11 de outubro de 2012, a Sociedade captou 
empréstimo com o Banco HSBC Brasil, no montante de R$ 27.928, vinculado com base nos 
recebíveis de operações de arrendamento mercantil da Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobrás, con-
tratadas segundo a Resolução 2.921/02 do Banco Central do Brasil. Nova captação com essas 
mesmas características ocorreu em 28 de dezembro de 2012, desta vez no montante de R$ 7.556.

2012
Empréstimos no País – não ligadas.....................................................................................  34.329
Total......................................................................................................................................  34.329
Longo prazo.......................................................................................................................... 34.329

b) Captações no Exterior: A Sociedade, no curso normal de seus negócios, possui operações 
denominadas em moeda estrangeira, decorrentes de obrigações por empréstimos, captados junto 
à matriz do grupo que estão protegidos por instrumentos financeiros derivativos. Em 16 de outu-
bro de 2012 a Sociedade efetuou o pré-pagamento de parte destes empréstimos no montante de  
R$ 63,3 mil.

2012 2011
Obrigações por empréstimos no exterior (vide nota 18 a)................................ 339.340 367.605
Total................................................................................................................... 339.340 367.605
Curto prazo........................................................................................................ 116.941 176.060
Longo prazo....................................................................................................... 222.399 191.545

Refere-se a empréstimo contraído junto à empresa ligada no exterior - Société Générale - Paris - 
com vencimentos até 2022, sujeito à variação cambial e juros de até 4,73% ao ano.
c) Resultado com operações de empréstimos e repasses:

2012 2011
Juros..................................................................................................................  (11.351) (7.367)
Variação Cambial.............................................................................................. (31.729)  (46.769)
Total (nota explicativa nº 18 a)........................................................................... (43.080)  (54.136)

16. RESULTADO DE EXERCÍCIOS FUTUROS
Refere-se ao diferimento de desconto comercial obtido junto aos fornecedores, oriundos de operações 
de arrendamento mercantil, no montante de R$ 9.891 (R$ 9.355 em 2011).
17. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social: O Capital Social é de R$ 59.398 (R$ 38.398 em 2011), representado por 2.164.262 
ações (1.399.096 em 2011), sendo 1.082.131 ações ordinárias (699.548 em 2011) e 1.082.131 ações 
preferenciais (699.548 em 2011), sem valor nominal, pertencentes à acionista domiciliado no País. As 
ações preferenciais não têm direito a voto, porém terão prioridade no caso de reembolso do Capital. 
Conforme Assembléia Geral Extraordinária realizada em 09 de janeiro de 2012, foi deliberado o au-
mento do Capital Social da Sociedade no montante de R$ 21.000, representado por 765.166 ações, 
passando assim para um total de 2.164.262 ações, mediante a emissão de 382.583 ações ordinárias 
e 382.583 ações preferenciais. Esse aumento do Capital Social foi aprovado pelo BACEN em 17 de 
janeiro de 2012. Conforme Assembléia Geral Extraordinária realizada em 20 de Dezembro de 2011, 
foi deliberado o aumento do Capital Social da Sociedade no montante de R$ 15.000, representado por 
546.548 ações, passando assim para um total de 1.399.096 ações, mediante a emissão de 273.274 
ações ordinárias e 273.274 ações preferenciais. Esse aumento do Capital Social foi aprovado pelo 
BACEN em 06 de Janeiro de 2012. b) Reserva Legal: Apesar do lucro apurado no semestre/exercício, 
a Sociedade não destinou parte desse resultado para reserva legal em função do abatimento de 

prejuízos acumulados de exercícios anteriores. c) Reservas Estatutárias: Apesar do lucro apurado 
no semestre/exercício, a Sociedade não destinou parte desse resultado para reservas estatutárias em 
função do abatimento de prejuízos acumulados de exercícios anteriores. d) Dividendos: Conforme 
previsto no estatuto da Sociedade, aos acionistas é assegurado dividendo mínimo obrigatório de 25% 
sobre o lucro líquido anual.
18. TRANSAÇÕES E SALDOS COM PARTES RELACIONADAS
a) As transações com partes relacionadas decorrem de operações que apresentam os seguintes 
saldos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e de 2011:

Ativo (passivo) Receitas (despesas)
 2012  2011  2012  2011

Banco Société Générale Brasil S.A.
Disponibilidades....................................................  46  49  -  -
Outras obrigações diversas (*).............................  (11)  (14)  -  -
Depósitos Interfinanceiros (nota nº 14 a e 14 b)... (102.455)  - (2.455)  -
Outras despesas administrativas (**)....................  -  - (155) (176)
(*) nota explicativa nº 11 c
(**) nota explicativa nº 19

Société Générale – Paris
Obrigações por empréstimos do exterior (***)...... (339.340) (367.605) (43.080) (54.136)
(***) nota explicativa nº 15 b e 15 c

b) Remuneração do pessoal-chave da Administração: O montante global anual pago a título de 
remuneração dos Diretores no exercício findo em 31 de dezembro de 2012 foi de R$ 1.169 (R$ 1.113 
em 2011).
Composição do montante pago aos Diretores: 

 2012  2011
Proventos............................................................................................................ 923 885
Contribuição ao INSS..........................................................................................  246  228
Total.....................................................................................................................  1.169  1.113

Outras informações: I - Conforme legislação em vigor, a Sociedade não concede empréstimos ou 
adiantamento para: a) Diretores e membros dos conselhos consultivos ou administrativo, fiscais e se-
melhantes, bem como aos respectivos cônjuges e parentes até o 2º grau; b) Pessoas físicas ou jurídi-
cas que participem de seu capital, com mais de 10%; e c) Pessoas jurídicas de cujo capital participem 
com mais de 10%, a própria Sociedade, quaisquer diretores ou administradores da própria Sociedade, 
bem como seus cônjuges e respectivos parentes até o 2º grau. Dessa forma, não foram efetuados 
pela Sociedade empréstimos ou adiantamentos a qualquer subsidiária, membros do Conselho de 
Administração ou da Diretoria Executiva e seus familiares.
19. OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS

2012 2011
Material................................................................................................................ 27 19
Serviços técnicos especializados........................................................................ 675 420
Processamento de dados.................................................................................... 223 300
Serviços do sistema financeiro............................................................................ 652 391
Aluguéis............................................................................................................... 572 525
Serviços de terceiros........................................................................................... 203 212
Manutenção e conservação de bens................................................................... 351 62
Comunicações..................................................................................................... 156 95
Contribuições filantrópicas.................................................................................. 32 41
Publicações......................................................................................................... 31 31
Transportes.......................................................................................................... 121 102
Promoções e relações públicas........................................................................... 107 73
Viagem................................................................................................................ 163 17
Amortização e depreciação................................................................................. 220 207
Serviços administrativos prestados - ligada (nota explicativa nº 18 a)................ 155 176
Entidade de classe.............................................................................................. 44 38
Seguros............................................................................................................... 25 8
Outras .................................................................................................................  88  62
Total.....................................................................................................................  3.845  2.779

20. OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

 2012  2011
Reversão de provisão de despesa de confraternização...................................... - 50
Juros e multas..................................................................................................... 815 338
Juros atualizados créditos tributários.................................................................. 173 122
Ganho variação cambial valor residual antecipado............................................. 1.633 1.078
Receita de liquidação de contrato de arrendamento........................................... - 2.686
Outras..................................................................................................................  198  214
Total.....................................................................................................................  2.819  4.488

21. OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS

 2012  2011
Perdas com variação cambial.............................................................................. 1.690 2.159
Outras..................................................................................................................  78  103
Total.....................................................................................................................  1.768  2.262

22. PAGAMENTO BASEADO EM AÇÕES
Apresentamos a seguir o plano de pagamento que está vigente em 31 de dezembro de 2012 e foi ou-
torgado a partir de 1º de janeiro de 2010. O plano é classificado como pagamento baseado em ações 
com liquidação em ações. I - Plano de ações livres - “Paga”: Visando o sucesso do programa “Ambition 
SG 2015”, em reunião realizada em 02 de novembro de 2010, o Conselho de Diretores do Grupo 
Société Générale designou os beneficiários do Plano de Ações livres dentro do grupo de funcionários 
e executivos corporativos do Grupo Société Générale e empresas afiliadas. Nessa distribuição, 70.520 
ações estão alocadas aos funcionários do Société Générale Group no Brasil na data base de 31 de 
dezembro de 2012. O plano está dividido em dois grupos sendo o primeiro representado por 40% 
das ações condicionadas ao cumprimento de permanência no grupo em 31 de março de 2015 com a 
condição de desempenho na qual o retorno sobre o capital (ROE) do Grupo Société Générale atinja 
10% em 2012. O segundo grupo, 60% das ações remanescentes, está condicionado à permanência 
no grupo em 31 de março de 2016 com a condição de que a satisfação dos clientes aumente entre 
2010 e 2013 nas três linhas de negócios (operações França, Banco de varejo e Corporate Banking). 
O plano oferece 40 ações por funcionário elegível, distribuídas conforme o parágrafo anterior. No 
SG Equipment Finance S.A. - Arrendamento Mercantil foram 10 funcionários elegíveis, portanto, das 
ações outorgadas, avaliou-se que 400 seriam empossadas pela empresa. O valor justo unitário das 
ações foi de 34,55 Euros e 33,15 Euros respectivamente para o grupo 1 e grupo 2, calculados ado-
tando o método de arbitragem. Os valores reconhecidos no resultado do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2012, na rubrica de despesa com pessoal contra a conta do grupo do patrimônio líquido 
de reserva de capital foi R$ 58.
23. OUTRAS INFORMAÇÕES
Desde 1995, as instituições financeiras são obrigadas a manter o patrimônio líquido compatível com o 
grau de risco ponderado por fatores definidos na Resolução nº 2.099/94 e alterações complementares 
do BACEN. A apuração deste índice é feita de forma consolidada pelo Banco (“instituição líder”) com 
as instituições integrantes do Grupo Société Générale Brasil, de acordo com as normas vigentes.

DIRETORIA

CONTADOR:  ROBSON MACKERT – CRC nº 1SP 203697/O-4

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos 
selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas 
demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, 
incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independen-
temente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles 
internos relevantes para a elaboração e a adequada apresentação das demonstrações financeiras da 
Sociedade para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas 
não para expressar uma opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade. Uma auditoria 
inclui também a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstra-
ções financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva.

Base para Opinião com Ressalva sobre as Demonstrações Financeiras
A Sociedade registra suas operações e elabora suas demonstrações financeiras com a observância 
das diretrizes contábeis estabelecidas pelo Banco Central do Brasil, as quais requerem o ajuste a valor 
presente da carteira de arrendamento mercantil, o qual é registrado como insuficiência ou superve-
niência de depreciação, classificada no ativo permanente. Essas diretrizes não requerem a reclassi-

ficação das operações para as rubricas do ativo circulante e realizável a longo prazo e das receitas e 
despesas de operações de arrendamento mercantil, que permanecem registradas de acordo com as 
disposições da Lei nº 6.099/74, mas resultam na apresentação do lucro líquido e do patrimônio líquido 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Opinião com Ressalva
Em nossa opinião, com exceção do assunto descrito no parágrafo “Base para Opinião com ressalva 
sobre as Demonstrações Financeiras”, as demonstrações financeiras referidas acima apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da SG Equi-
pment Finance S.A. - Arrendamento Mercantil em 31 de dezembro de 2012, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos naquela data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
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RELATÓRIO DA DIRETORIA

BALANÇOS PATRIMONIAIS LEVANTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E DE 2011 - (Em milhares de reais)

Prezados Acionistas: Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, apresentamos as demonstrações financeiras, referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011 e para o semestre findo em 31 de dezembro de 2012 da Société Générale S.A. Corretora de Câmbio, Títulos e Valores 
Mobiliários, juntamente com o relatório dos auditores independentes. A DIRETORIA. 

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE 
DEZEMBRO DE 2012 E DE 2011 E PARA O SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO 

DE 2012 - (Em milhares de reais, exceto o lucro por lote de mil ações)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E DE 2011 E 
PARA O SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 - (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 
DE DEZEMBRO DE 2012 E DE 2011 E PARA O SEMESTRE FINDO EM 31 DE 

DEZEMBRO DE 2012 - (Em milhares de reais)

ATIVO Nota explicativa 2012 2011

CIRCULANTE 15.699 15.697

Disponibilidades 5 4 4

Aplicações interfinanceiras de liquidez 4 15.695 15.676

Aplicações em depósitos interfinanceiros 15.695 15.676

Outros créditos 6.a - 17

Diversos - 17

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 6.a 8.979 8.397

Outros créditos 8.979 8.397

Diversos 8.979 8.397

PERMANENTE 1 1

Investimentos 1 1

Outros investimentos 7 1 1

TOTAL DO ATIVO 24.679 24.095

PASSIVO Nota explicativa 2012 2011

CIRCULANTE 1.182 425

Outras obrigações 1.182 425

Fiscais e previdenciárias 6.b 1.154 379

Diversas 6.c 28 46

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO - 800

Outras obrigações - 800

Fiscais e previdenciárias 6.b - 800

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 10 23.497 22.870

Capital social 15.415 15.415

Reserva legal 696 664

Reservas de lucros 7.386 6.791

  

TOTAL DO PASSIVO 24.679 24.095

Nota 2º semestre Exercício
explicativa 2012 2012 2011

RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 550 1.243 1.666
Resultado de operações com títulos e valores

mobiliários 550 1.243 1.666
RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO

FINANCEIRA 550 1.243 1.666
OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS (168) (232) (112)
Receitas de prestação de serviços 27 54 54
Outras despesas administrativas 12 (318) (538) (516)
Despesas tributárias (25) (64) (65)
Outras receitas operacionais 13.a 208 450 580
Outras despesas operacionais 13.b (60) (134) (165)
RESULTADO OPERACIONAL 382 1.011 1.554
RESULTADO NÃO OPERACIONAL 14 - - 305
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO E DA

PARTICIPAÇÃO SOBRE RESULTADO 382 1.011 1.859
PROVISÃO PARA IMPOSTO DE RENDA E

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 8 (141) (384) (718)
Provisão para imposto de renda corrente (94) (255) (471)
Provisão para contribuição social corrente (68) (172) (307)
Ativo fiscal diferido 21 43 60

LUCRO LÍQUIDO DO SEMESTRE/EXERCÍCIO 241 627 1.141
LUCRO POR LOTE DE MIL AÇÕES - R$ 15,14 39,40 71,70

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Lucros 
acumulados Total

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 15.415 607 5.707 - 21.729

Lucro líquido do exercício - - - 1.141 1.141

Destinações:

Reserva legal - 57 - (57) -

Reserva de lucros - - 1.084 (1.084) -

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 15.415 664 6.791 - 22.870

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 15.415 664 6.791 - 22.870

Lucro líquido do exercício - - - 627 627

Destinações:

Reserva legal - 32 - (32) -

Reserva de lucros - - 595 (595) -

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 15.415 696 7.386 - 23.497

SALDOS EM 30 DE JUNHO DE 2012 15.415 684 7.157 - 23.256

Lucro líquido do semestre - - - 241 241

Destinações:

Reserva legal - 12 - (12) -

Reserva de lucros - - 229 (229) -

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 15.415 696 7.386 - 23.497

Nota 2º semestre Exercício
explicativa 2012 2012 2011

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido do semestre/exercício 241 627 1.141
Ajustes que não afetam o fluxo de caixa 39 91 105

Provisão para riscos fiscais 13.b 60 134 165
Imposto de renda e contribuição social diferidos (21) (43) (60)

Lucro líquido do semestre/exercício ajustado 280 718 1.246
Variação de ativos e passivos

Variação de outros créditos (103) (522) (666)
Variação de outras obrigações (77) (177) 35

Caixa líquido aplicado em atividades operacionais 100 19 615
Redução líquida em caixa e equivalentes de caixa 100 19 615
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre/

exercício 5 15.599 15.680 15.065
Caixa e equivalentes de caixa no final do semestre/

exercício 5 15.699 15.699 15.680

(continua)
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E DE 2011 E PARA O SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 - (Em milhares de reais - R$)

Aos Acionistas e Administradores da
Société Générale S.A. - Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações financeiras da Société Générale S.A. - Corretora de Câmbio, Títulos 
e Valores Mobiliários (“Corretora”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2012 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa referentes ao semestre e exercício findos naquela data, assim como o resumo das principais 
práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras 
A Administração da Corretora é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às insti-
tuições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes 
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com 
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria 
seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos 
selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e das divulgações apresentados 
nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, 

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES
incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independen-
temente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles 
internos relevantes para a elaboração e a adequada apresentação das demonstrações financeiras da 
Corretora para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados às circunstâncias, mas 
não para expressar uma opinião sobre a eficácia dos controles internos da Corretora. Uma auditoria 
inclui também a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstra-
ções financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras referidas acima apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Société Générale S.A. - Corretora 
de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários em 31 de dezembro de 2012, o desempenho de suas ope-
rações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos naquela data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil.
São Paulo, 14 de fevereiro de 2013

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU	 Francisco Antonio Maldonado Sant’Anna
Auditores Independentes	 Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8	 CRC nº 1 SP 120424/O-8

DIRETORIA

CONTADOR: Leandro dos Santos - CRC - SP 262040/O-6

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Société Générale S.A. - Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários (“Corretora”) tem por 
objeto social exercer a intermediação em operações de câmbio, operar em bolsas de valores e de mer-
cadorias e futuros, negociar e distribuir títulos e valores mobiliários por conta própria ou de terceiros e 
realizar operações compromissadas, bem como administrar fundos de investimento e carteira de títu-
los e valores mobiliários. Suas operações são conduzidas no contexto de um conjunto de instituições 
que atuam integradamente no mercado financeiro. O benefício dos serviços prestados entre essas 
instituições e os custos da estrutura operacional e administrativa são absorvidos, segundo critérios de 
praticabilidade e razoabilidade, em conjunto ou individualmente.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, associadas às normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Cen-
tral do Brasil (BACEN), no que forem aplicáveis. Em decorrência ao processo de convergência com 
as normas internacionais de contabilidade (“IFRS”), o Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC 
emitiu pronunciamentos relacionados ao processo de convergência contábil internacional, aprovados 
pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM, porém nem todos homologados pelo BACEN. Dessa 
forma, a Corretora, na elaboração das informações financeiras, adotou os seguintes pronunciamentos 
já homologados pelo BACEN: a) CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos - homologado 
pela Resolução BACEN nº 3.566/08; b) CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa - homologado 
pela Resolução BACEN nº 3.604/08; c) CPC 05 - Divulgação sobre Partes Relacionadas - homologado 
pela Resolução BACEN nº 3.750/09; d) CPC 10 – Pagamento Baseado em Ações – homologado pela 
Resolução BACEN nº 3.989/11; e) CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação 
de Erro – homologado pela Resolução BACEN nº 4.007/11; f) CPC 24 – Eventos Subsequentes – ho-
mologado pela Resolução BACEN nº 3.973/11; g) CPC 25 – Provisões, passivos contingentes e ativos 
contingentes homologado pela Resolução Bacen nº 3.823/09; e h) Pronunciamento Conceitual Básico 
(R1) - Estrutura conceitual para elaboração e divulgação de relatório contábil-financeiro homologado 
pela Resolução Bacen nº 4.144/12. Atualmente não é possível estimar quando o BACEN irá aprovar 
os demais pronunciamentos contábeis emitidos pelo CPC e se a utilização dos mesmos será de ma-
neira prospectiva ou retrospectiva. Estas demonstrações financeiras foram aprovadas pela diretoria e 
autorizadas a serem divulgadas em 14 de fevereiro de 2013.

3. SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) Apuração do resultado - As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de competência, 
observando-se o critério “pro rata” dia para aquelas de natureza financeira. b) Caixa e equivalentes 
de caixa - Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional e 
aplicações em depósitos interfinanceiros, cujo vencimento das operações na data da efetiva aplicação 
seja igual ou inferior a 90 dias e que apresentem risco insignificante de mudança de valor justo, e que 
são utilizados pela Corretora para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. c) Aplicações 
interfinanceiras de liquidez - São registradas ao custo de aquisição, acrescido dos rendimentos au-
feridos até as datas dos balanços. d) Atualização monetária de direitos e obrigações - Os direitos 
e as obrigações, legal ou contratualmente sujeitos à variação cambial ou de índices, são atualizados 
até as datas dos balanços. As contrapartidas dessas atualizações são refletidas no resultado. e) Inves-
timentos - São representados por ações da Cetip S.A. - Balcão Organizado de Ativos e Derivativos, 
obtidas através da transformação da Câmara de Liquidação e Custódia - CETIP em Sociedade Anônima, 
registradas ao valor de custo. f) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais - O 
reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes e obrigações legais 
(fiscais e previdenciárias) são efetuados de acordo com os critérios definidos na Resolução nº 3.823/09, 
que aprovou o Pronunciamento Técnico CPC nº 25, emitido pelo CPC – Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis, sendo os principais critérios os seguintes: • Ativos contingentes - não são reconhecidos nas 
demonstrações financeiras, exceto quando da existência de evidências que propiciem a garantia de sua 
realização, sobre as quais não cabem mais recursos; • Provisões - são reconhecidas nas demonstrações 
financeiras quando, com base na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado 
provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa e sempre que os montantes envolvi-
dos forem mensuráveis com suficiente segurança. • Passivos contingentes - Os passivos contingentes 
classificados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos são divulgados em notas explicativas, 
enquanto aqueles classificados como perda remota não são passíveis de provisão ou divulgação; • Obri-
gações legais (fiscais e previdenciárias) - referem-se a demandas administrativas ou judiciais em que 
estão sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de tributos ou contribuições. Os montantes 
discutidos, independentemente de avaliação de risco de desfecho de causa, são integralmente regis-
trados nas demonstrações financeiras e atualizados de acordo com a legislação vigente. g) Imposto 
de renda e contribuição social - A provisão para imposto de renda é constituída com base no lucro 
tributável à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro anual excedente a R$ 240. 
A contribuição social apurada sobre o lucro tributável, na forma da legislação em vigor, é calculada à 
alíquota de 15%. h) Mensuração a valor de mercado - A metodologia aplicada para mensuração do 
valor de mercado (valor provável de realização) dos títulos e valores mobiliários e instrumentos finan-
ceiros derivativos é baseada no cenário econômico e nos modelos de precificação desenvolvidos pela 
Administração, que incluem a captura de preços médios praticados no mercado, dados divulgados pelas 
diversas associações de classe e bolsas de valores e bolsas de mercadorias e de futuros, aplicáveis 
para a data-base do balanço. Assim, quando da efetiva liquidação financeira destes itens, os resultados 
poderão vir a ser diferentes dos estimados. i) Redução ao valor recuperável de ativos não financei-
ros - Os ativos não financeiros estão sujeitos à avaliação ao valor recuperável em períodos anuais ou em 
maior frequência se as condições ou circunstâncias indicarem a possibilidade de perda de seus valores. 
Em 31 de dezembro de 2012 e de 2011, não existem indícios de redução no valor recuperável dos 
ativos não monetários. j) Uso de estimativas contábeis - A preparação das demonstrações financeiras 
exige que a Administração efetue certas estimativas e adote premissas, no melhor de seu julgamento, 
que afetam os montantes de certos ativos e passivos, financeiros ou não, receitas e despesas e outras 
transações, tais como: (i) o valor de mercado de determinados ativos e passivos financeiros e (ii) provi-
sões necessárias para absorver eventuais riscos decorrentes dos passivos contingentes. Os valores de 
eventual liquidação destes ativos e passivos, financeiros ou não, podem vir a ser diferentes dos valores 
apresentados com base nessas estimativas.

4. APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ
Estão representadas por aplicações em depósitos interfinanceiros, de curto prazo, mantidos com o 
controlador, com vencimento para 02 de janeiro de 2013.

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

2012 2011
Disponibilidades 4 4
Aplicações interfinanceiras de liquidez 15.695 15.676
Total 15.699 15.680

6. OUTROS CRÉDITOS E OUTRAS OBRIGAÇÕES
a) Outros créditos - diversos

2012 2011
Créditos tributários (nota explicativa nº 8 b) 376 333
Devedores por depósitos em garantia (nota explicativa nº 9 b) 8.587 8.064
Impostos e contribuições a compensar 16 17
Total 8.979 8.414
Curto prazo - 17
Longo prazo 8.979 8.397

b) Outras obrigações - fiscais e previdenciárias
2012 2011

Provisão para impostos e contribuições a pagar 214 378
Impostos e contribuições a recolher 6 1
Provisão para riscos fiscais (nota explicativa nº 9 a)  934  800
Total 1.154 1.179
Curto prazo - 379
Longo prazo 1.154 800

c) Outras obrigações - diversas
2012 2011

Provisão para despesas de publicação 6 34
Provisão para despesas de auditoria 6 -
Valores a pagar a sociedades ligadas (nota explicativa nº 11) 12 12
Outras  4  -
Total 28 46
Curto prazo 28 46

7. OUTROS INVESTIMENTOS
2012 2011

Ações e cotas:
CETIP S.A.- Balcão Organizado de Ativos e Derivativos (*) 1 1
Total 1 1
(*) Em 2009, a Corretora pactuou com a Advent Depositary Participações S.A. contrato de compra e 
venda de 406.649 ações da CETIP S.A. - Balcão Organizado de Ativos e Derivativos, com vencimento 
para 31 de dezembro de 2014, o qual previa a retenção de parte do valor da venda dessas ações para 
eventual reembolso de prejuízos incorridos pela compradora, relacionados a possíveis passivos não 
registrados ou registrados por valor insuficiente nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 
2008 da CETIP. Esses valores, por serem ativos contingentes, não foram reconhecidos à época e em 
2011, foram registrados na rubrica “Resultado não operacional”, no montante de R$ 308 com base nas 
evidências que propiciaram a garantia de sua realização.

8. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social incidentes sobre as operações 
nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e de 2011:

Imposto de renda Contribuição social
2012 2011 2012 2011

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 1.011 1.859 1.011 1.859
Alíquota vigente  25%  25%  15%  15%
Expectativa de despesa de imposto de renda e 
da contribuição social, de acordo com as alíquotas

vigentes (253) (465) (152) (280)
Efeito do imposto de renda e da contribuição social

sobre as diferenças permanentes:
Despesas com entidades de classe (7) 8 (4) (4)
Outras despesas não dedutíveis - (1) - -
Efeito do imposto de renda e da contribuição social

sobre as diferenças temporárias:
Outras  32  24  -  -
Despesa de imposto de renda e contribuição social (228) (434) (156) (284)

b) Composição do imposto de renda e a contribuição social diferidos

Ativo 2012 2011
Base de cálculo 
Provisão para Riscos Fiscais 934 800
Outras provisões - diversas  6  33
Total  940 833
Alíquota de imposto de renda e contribuição social  40% 40%
Crédito tributário classificado em outros créditos - diversos (nota explicativa nº 6 a)  376 333

c) Movimentação dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social sobre as diferenças 
temporárias.

2012 2011
Saldo inicial 333 273
Constituição de ativo fiscal diferido  43  60
Saldo final 376 333

d) Projeção de realização e valor presente dos créditos tributários - O imposto de renda e a contribui-
ção social diferidos serão realizados à medida que as diferenças temporárias sobre os quais é cal-
culado sejam realizadas ou se enquadrem nos parâmetros de dedutibilidade fiscal, cujo cronograma 
de realização está apresentado a seguir, devidamente fundamentado em estudo técnico no qual há 
expectativa de geração de resultados positivos futuros:

2012 2011
Valor contábil 

Ano
Imposto de renda e contribuição 

social sobre diferenças temporárias
2011 - 12
2013 2 -
2014 - 321
2015 374  -
Total 376 333
Em 31 de dezembro de 2012, o valor presente dos créditos tributários, calculados considerando as 
taxas dos Depósitos Interfinanceiros, totalizava R$ 297 (R$ 193 em 2011).

9. PROVISÕES, ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES E OBRIGAÇÕES LEGAIS
A Corretora é parte em vários processos de natureza fiscal, para os quais foi contabilizada provisão 
para riscos, conforme critérios definidos na Resolução nº 3.823/09 do CMN: A provisão está sendo 
constituída com base nos processos classificados como risco de perda provável.
a) A movimentação das provisões passivas

Riscos Fiscais
2012 2011

Saldo inicial 800 635
Constituição (nota explicativa nº 13 b) 78 104
Atualização (nota explicativa nº 13 b)  56  61
Saldo final 934 800

b) O detalhamento dos riscos fiscais por probabilidade de perda

2012 2011

Probabilidade de perda
Valor 

reclamado 
Valor 

provisionado
Valor 

reclamado 
Valor 

provisionado
Perdas prováveis (i) 934 934 800 800
Perdas possíveis (ii) 85.601 - 18.460 -
Perdas remotas  439  -  426  -
Total de provisões 86.974 934 19.686 800
Depósitos Judiciais(*) 8.587 8.064
(*) Nota explicativa nº 6 a
(i) Perdas Prováveis - Referem-se à provisão para obrigação legal referente a questionamentos rela-

cionados à ampliação da base de cálculo de Programa de Integração Social - PIS e da Contribuição 
para Financiamento de Seguridade Social - COFINS (Lei 9.718/98). (ii) Perdas Possíveis - Referem-se 
aos processos de imposto de renda e contribuição social sobre operações day-trade no montante de 
R$ 7.384 (R$ 7.220 em 2011), auto de infração recebido em novembro de 2012 referente a cobrança 
de IR e CS sobre a suposta diferença entre preço de venda das ações da BOVESPA e o preço arbitra-
do pela Receita Federal no montante de R$ 65.838 e desmutualização da Bovespa no montante de R$ 
11.746 (R$ 11.240 em 2011) sendo que para este último há depósito judicial de R$ 7.349 (R$ 6.979 
em 2011), incluído no valor demonstrado na nota explicativa nº 6.a.

10. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social - O capital social está representado por 15.912.892 ações nominativas, sendo 
7.956.446 ações ordinárias e 7.956.446 ações preferenciais, sem valor nominal, pertencentes a 
acionista domiciliado no País. As ações preferenciais não têm direito a voto, porém terão prioridade 
no caso de reembolso do capital. b) Dividendos - Conforme previsto no estatuto da Corretora, aos 
acionistas é assegurado dividendo mínimo obrigatório de 25% sobre o lucro líquido anual. A Adminis-
tração, através da Assembleia Geral Ordinária ou Extraordinária, pode deliberar sobre a distribuição 
de dividendos sobre os lucros auferidos, com base em balanços patrimoniais ou reservas de lucros 
existentes. Por deliberação dos acionistas controladores, não foram distribuídos os dividendos míni-
mos obrigatórios nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011. c) Reserva de Lucros - Os 
lucros líquidos apurados nos exercícios de 2012 e 2011, após a dedução da reserva legal, foram 
integralmente destinados para reserva de lucros.

11. TRANSAÇÕES E SALDOS COM PARTES RELACIONADAS
As transações com o Banco controlador decorrem de operações que apresentam os seguintes saldos 
nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e de 2011:

Banco Société Générale Brasil S.A.
Ativo (passivo) Receitas (despesas)
2012 2011 2012 2011

Depósitos bancários 4 4 - -
Aplicações em depósitos interfinanceiros 15.695 15.676 1.243 1.666
Outras obrigações – diversas (nota explicativa nº 6 c) (12) (12) (152) (151)

12. OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS

2012 2011
Despesas de serviços técnicos especializados 154 77
Despesas de processamento de dados 184 180
Despesas Serviços do sistema financeiro - 29
Despesas de aluguéis - empresa ligada (*) 31 31
Despesas de comunicações 11 -
Despesas de publicações 10 46
Contribuições filantrópicas 8 14
Despesas de serviços administrativos prestados – ligada (*) 120 120
Despesas com entidade de classe 20 14
Outras  -  5
Total 538 516

(*) Nota explicativa nº 11

13. OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS
a) Outras receitas operacionais

2012 2011
Atualização de depósitos judiciais 442 562
Outras  8  18
Total 450 580

b) Outras despesas operacionais

2012 2011
Provisão para riscos fiscais (nota explicativa n° 9 a) 78 104
Atualização de riscos fiscais (nota explicativa n° 9 a)  56  61
Total 134 165

14. RESULTADO NÃO OPERACIONAL

2012 2011
Lucro na alienação de investimentos-Ações Cetip (*) - 308
Despesas não operacionais  -  (3)
Total  - 305
(*) Nota explicativa nº 7

15. INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS	
Em 31 de dezembro de 2012 e de 2011, a Corretora não apresentava posições ativas ou passivas, 
decorrentes de operações realizadas com instrumentos financeiros derivativos.

16. VARIAÇÕES CAMBIAIS
A Corretora, no curso normal de seus negócios, não possui operações denominadas em moeda es-
trangeira, decorrentes de importações, exportações, valores a pagar, valores a receber ou obrigações 
por empréstimos.

17. OUTRAS INFORMAÇÕES
Desde 1995, as instituições financeiras são obrigadas a manter patrimônio líquido compatível com o 
grau de risco ponderado por fatores, definidos na Resolução nº 2.099/94 e alterações complementares 
do BACEN. A apuração deste índice é feita de forma consolidada pelo Banco Société Générale com 
as instituições integrantes do Grupo Société Générale Brasil, de acordo com as normas vigentes.


